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Adiada leitura 
da sentença de 
caso da morte 
de criança

O Tribunal de Ponta Delgada 
adiou, ontem, pela segunda vez 
esta semana a leitura da senten-
ça do processo da morte de uma 
criança de dois anos, na fregue-
sia de Santo António, em 2012. 

No primeiro adiamento a juí-
za explicou que surgiu trabalho 
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extraordinário, com a partici-
pação num tribunal coletivo, 
sendo remarcada a leitura para 
sexta-feira (ontem). Acontece 
que um requerimento apresen-
tado por um advogado de um ar-
guido solicitou ao tribunal o 
adiamento da leitura porque não 
tinha possibilidade de estar pre-
sente nesta data no tribunal. 

A juíza aceitou os argumentos 
apresentados pelo advogado de 
defesa de um dos arguido e mar-
cou a leitura da sentença para 
terça-feira, dia 6 de junho.  

Este processo tem sido mar-
cado por várias “falhas” da jus-
tiça. Inicialmente o Ministério 
Público acusou sete arguidos, 
mas após a abertura da instru-

Tribunal adiou leitura da decisão sobre processo da morte de criança

sabilidades criminais por, even-
tualmente, não terem tomado as 
medidas adequadas para garan-
tir o escoamento das águas do 
terreno onde foi construída a 
moradia. 

 O Ministério Público, duran-
te as alegações finais do proces-
so, pediu a condenação a uma 
pena de multa por um crime de 
homicídio por negligência, do 
dono da obra, enquanto um em-
preiteiro e subempreiteiro con-

tratados respetivamente para a 
construção de uma moradia de 
um muro de suporte, foi pedi-
da a absolvição por não ter sido 
provada a sua responsabilidade 
direta. 

Atendendo à morte de uma 
criança, provavelmente, este pro-
cesso não vai ficar resolvido na 
primeira instância e deverá ser 
alvo de recurso para os tribunais 
superiores, seja pela família da ví-
tima ou arguidos. �  
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ção do processo foram pronun-
ciados apenas três arguidos, sen-
do que um dos arguidos está 
atualmente em parte incerta. 

Neste processo o tribunal pro-
cura apurar responsabilidades 
sobre a morte de uma criança de 
2 anos, que faleceu em 2012, 

após ter sido apanhada por um 
deslizamento de terra prove-
nientes de uma moradia em 
construção na freguesia de San-
to António. 

O tribunal de Ponta Delgada 
está a analisar se os três argui-
dos deste processo têm respon-

Modelo de atribuição do subsídio 
às viagens aéreas vai ser avaliado

PSD/Açores afirma que  
a pesca “continua à deriva”
Os deputados do PSD/Açores 
eleitos por São Miguel alertam 
que o setor da pesca “continua à 
deriva” e os pescadores sem ren-
dimentos. 

“Desta primeira visita resulta a 
confirmação de que o setor conti-
nua à deriva, sem um plano es-
tratégico, e a constatação de que 
os pescadores chegam a casa sem 
conseguir, através do seu traba-
lho, obter rendimentos. O pesca-
dor levanta-se para trabalhar sem 
saber se vai ganhar o seu dia ou 

noite de trabalho”, afirmou Jaime 
Vieira, após ouvir os pescadores 
que chegavam do mar sem chi-
charro.  

Os deputados do PSD/Açores 
eleitos por São Miguel iniciaram 
um périplo pelos portos de pes-
ca com vista a identificar no ter-
reno, junto dos pescadores, o im-
pacto dos anúncios do Governo 
para o setor e a avaliar se estes es-
tão a traduzir-se na melhoria das 
condições de vida e de trabalho 
destes profissionais. � ACM 

O Governo Regional garante que  
“não está em causa a continuidade 
da atribuição do subsídio social de 
mobilidade (SSM)”, apesar de estar 
prevista a “avaliação técnica” do mo-
delo de atribuição do apoio às via-
gens aéreas entre os Açores e o con-
tinente, e entre os Açores e a 
Madeira.   Como noticiou o Público 
esta semana, o relatório elaborado 
pela Inspeção-Geral de Finanças 
(lGF), em conjunto com a Autori-
dade Nacional de Aviação Civil 

(ANAC), a pedido do secretário de 
Estado Adjunto e das Finanças, Ri-
cardo Mourinho Félix, “que tem a 
cargo a avaliação e a eventual revi-
são do modelo do SSM, em coorde-
nação com os executivos açoriano e 
madeirense”, concluíram que, en-
tre 2014 e 2016, os encargos do Es-
tado com o subsídio social de mo-
bilidade triplicaram, ultrapassando 
os 16 milhões de euros que o Go-
verno da República esperava gastar. 

Questionado sobre a revisão do 

modelo, o gabinete do Secretário re-
gional dos Transportes e Obras pú-
blicas explica que o referido  
relatório, produzido pela IGF e pela 
ANAC “decorre da lei, que institui 
subsídio social de mobilidade, cons-
tituindo um ponto de partida para 
a contínua avaliação dos aspetos téc-
nicos e procedimentais do modelo”. 
Uma avaliação que “será realizada 
por um grupo de trabalho, no qual 
o Governo dos Açores está repre-
sentado”.� PG /MBM

Geral@mcb.pt

Caixilharias * Portas * Janelas * Persianas, etc. etc.
PUB


